EMENDA N.º  1,    AO PROJETO DE LEI N° 219, de 2003

( SL Nº 49 de 2003) 

Dê-se ao Capítulo III do Projeto de lei nº 219, de2003, a seguinte redação:

“CAPÍTULO III

“Artigo 3° - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional será integrado por 37 (trinta e sete) membros titulares e respectivos suplentes, com a seguinte composição:

I -  14 (quatorze) representantes do Poder Executivo, sendo 1 (um) de cada uma das seguintes Secretarias de Estado:

a) Agricultura e Abastecimento;

b) Casa Civil;

c) Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo;

d) Cultura;

e) Educação;

f) Fazenda;

g) Habitação;

h) Justiça e Defesa da Cidadania;

i) Meio Ambiente;

j) Economia e Planejamento;

k) Saúde;

l) Emprego e Relações do Trabalho;

m) Juventude, Esporte e Lazer;

n) Assistência e Desenvolvimento Social;

II – 1 (um) representante do Poder Legislativo;

III – 22 (vinte e dois) representantes da sociedade civil.

§ 1º - Os membros do Conselho serão nomeados pelo Governador do Estado para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por uma única vez.

§ 2º - O representante do Poder Legislativo será indicado pela Mesa da Assembléia Legislativa.

§ 3º - Os representantes da sociedade civil serão eleitos em assembléia geral, especialmente convocada para esse fim através de edital publicado no Diário Oficial do Poder Executivo, dentre as lideranças indicadas por entidades não governamentais atuantes no Estado, nas áreas de segurança alimentar e de promoção e desenvolvimento social e humano, há, no mínimo, 3 (três) anos, incluindo-se sindicatos, igrejas, partidos e instituições que tenham projetos específicos nestas áreas.

§ 4º - A escolha da liderança a ser indicada para a eleição de que trata o § 3º obedecerá o disposto no estatuto e regulamento da entidade que a indica.

Artigo 4º - O Conselho terá um Presidente e um Secretário Geral, escolhidos dentre seus membros.

Parágrafo único – A competência e a forma de atuação do Presidente e do Secretário Geral serão estabelecidas no Regimento Interno do Conselho.

Artigo 5º - Serão gratuitos e considerados de relevante interesse público os serviços prestados pelos membros do Conselho.”

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a presente emenda na necessidade de aperfeiçoamento do Projeto de lei nº 219, no que tange à forma de composição e de indicação para o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional.

Na redação original do Capítulo III da proposição, não ficam suficientemente claros os critérios para a indicação e escolha dos representantes da sociedade civil. 

Da mesma forma, é necessário explicitar os tipos de entidades que estariam aptas a participar como membros do Conselho, na condição de exercerem a representação da sociedade civil.

Visa, portanto, a presente Emenda estabelecer critérios objetivos e claros para a escolha das lideranças que, em nome da sociedade civil, atuarão no Conselho.

Por outro lado, preocupa-se também em adequar a técnica de elaboração legislativa ao disposto na legislação sobre a matéria.

Sala das Sessões,  em 23/4/2003

a) JOSÈ  BITTENCOURT
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